
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 769.485 - SC (2005/0120446-6)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : PAULINA MORELLI RAMOS 
ADVOGADO : MÁRCIO WANDERLEY DE AZEVEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO 
ESPECIAL. EX-COMBATENTE. TERMO INICIAL. CITAÇÃO. 
1. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento firmado no sentido 
de que a pensão especial de ex-combatente prevista no art. 53, II, do 
ADCT, na ausência de requerimento administrativo, só é devida a partir da 
citação. Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 1º de setembro de 2011 (data do julgamento).

MINISTRO OG FERNANDES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 769.485 - SC (2005/0120446-6) (f)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): Trata-se de agravo 

regimental interposto por PAULINA MORELLI RAMOS contra decisão de relatoria do 

Exmo. Sr. Ministro Hamilton Carvalhido, às fls. 491/501, que conheceu parcialmente do 

recurso e, nessa extensão, deu-lhe provimento para julgar procedente a ação, 

condenando a recorrida, ora agravada, ao pagamento do benefício de pensão especial 

de ex-combatente à autora, a partir da citação.

Alega a agravante, em suma, que: "(...) em situações idênticas à aqui 

discutida, a condenação da União abrangeu os cinco anos anteriores à propositura 

da ação." (fl. 515).

É o relatório.

 

Documento: 1086004 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/09/2011 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 769.485 - SC (2005/0120446-6) (f)
  
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): Verifica-se que a 

agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente 

firmado.

Com efeito, esta Corte Superior de Justiça possui entendimento firmado 

no sentido de que: "A pensão especial de ex-combatente prevista no art. 53, II, do 

ADCT, embora imprescritível, só é devida a partir do requerimento administrativo ou, no 

caso de ação judicial, a partir da citação, não sendo devido qualquer valor antes 

dessas datas, uma vez que não há qualquer relação jurídica anterior entre o autor e a 

Administração. Inteligência do art. 11 da Lei 8.059/90. Precedente do STJ." (AgRg no 

REsp 1.128.275/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, 

julgado em 29/4/2010, DJe 24/5/2010) 

Nesse sentido, confiram-se, ainda, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NOS RECURSOS 
ESPECIAIS. CONCEITO DE EX-COMBATENTE. INTEGRANTE DA 
MARINHA MERCANTE QUE FEZ AO MENOS DUAS VIAGENS EM 
ZONA DE POSSÍVEIS ATAQUES SUBMARINOS. LEIS 5.315/67 E 
5.698/71. PENSÃO ESPECIAL. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. LEI 
8.059/90. DATA DA CITAÇÃO. AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. AGRAVOS REGIMENTAIS DESPROVIDOS.
(...)
3. Ausente prévio requerimento administrativo, o termo inicial para a 
concessão da pensão especial prevista no art. 53, II do ADCT é a data 
da citação. Precedentes.
4. Agravos Regimentais desprovidos.
(AgRg no REsp 979.740/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 18/2/2010, DJe 29/3/2010)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
EX-COMBATENTE. CONCEITO. COMPROVAÇÃO DE TEMPO DE 
SERVIÇO. CERTIDÃO VÁLIDA. IMPRESCRITIBILIDADE. TERMO 
INICIAL. AJUIZAMENTO DA AÇÃO OU REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO.
I – Considera-se ex-combatente, para efeito de pagamento de pensão 
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especial, não apenas aquele que participou da Segunda Guerra Mundial 
no Teatro de Operações da Itália, mas também aquele que, 
comprovadamente, cumpriu missões de segurança e vigilância do litoral 
brasileiro naquela época, como integrante da guarnição de ilhas 
oceânicas ou de unidades que se deslocaram de suas sedes para o 
cumprimento daquelas missões. Precedente deste c. STJ.
II – A certidão de tempo de serviço obtida pelo ex-combatente, quando 
vigente norma regulamentadora que permitia à própria Organização 
Militar expedi-la, é apta a comprovar os requisitos necessários ao 
deferimento da pensão especial. Precedente deste c.
STJ.
III – Tendo em vista a imprescritibilidade da pretensão de recebimento 
de pensão especial de ex-combatente (art. 53, ADCT), deve-se 
interpretar a norma do art. 11 da Lei nº 8.059/90 no sentido de que a 
pensão só é devida a partir do requerimento administrativo ou, no caso 
de ação judicial, a partir da citação, não sendo devido qualquer valor 
antes dessas datas, uma vez que não há qualquer relação jurídica 
anterior entre o autor e a Administração (precedentes: REsp 891866/SC, 
5ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 12/05/2008; REsp 
1021837/SC, 5ª Turma, de minha Relatoria, DJe 28/04/2008).
Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1129696/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 15/12/2009, DJe 22/2/2010)

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. 
EX-COMBATENTE. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. 
PARTICIPAÇÃO EM MISSÕES DE SEGURANÇA. COMPROVAÇÃO. 
EXEGESE DA LEI 5.315/67, ART. 1º, § 2º, ALÍNEA "C", ITEM II. JUROS 
MORATÓRIOS. AÇÃO AJUIZADA APÓS A EDIÇÃO DA MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.180-35/2001. FIXAÇÃO NO PATAMAR DE 6% AO 
ANO. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. AUSÊNCIA DE 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DATA DA CITAÇÃO.
1. Não há violação do artigo 535 do CPC quando o acórdão utiliza 
fundamentação suficiente para solucionar a controvérsia, sem incorrer 
em omissão, contradição ou obscuridade.
2. É considerado ex-combatente não só o que participou em operações 
de combate no curso da Segunda Guerra Mundial, mas também aquele 
que se enquadra nas outras hipóteses previstas na Lei n.º 5.315/67, 
como o patrulhamento da costa em defesa do litoral brasileiro, ou a 
atuação em comboios de transporte de abastecimentos.
3. O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no sentido de 
que não se tratando de pedido de revisão da pensão especial de 
ex-combatente, o termo inicial para o recebimento da referida pensão 
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especial, como no caso em tela, deve ser fixado na data do 
requerimento na via administrativa ou, em não existindo tal 
requerimento, na data da citação.
4. Precedente da Terceira Seção que pacificou a tese de que o artigo 
1º-F, da Lei n.º 9.494/97, que fixa os juros moratórios nas ações 
ajuizadas contra a Fazenda Pública no patamar de 6%, é de ser aplicado 
tão somente às demandas ajuizadas após a sua entrada em vigor. 
Precedentes.
5. Constitucionalidade do artigo 1º-F, da Lei n.º 9.494/97 declarada pelo 
Supremo Tribunal Federal. Ressalva do ponto de vista da relatora.
6. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.
(REsp 949.807/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 15/6/2010, DJe 2/8/2010)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2005/0120446-6 REsp 769.485 / SC

Número Origem: 200372080000455

EM MESA JULGADO: 01/09/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ZÉLIA OLIVEIRA GOMES

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULINA MORELLI RAMOS
ADVOGADO : MÁRCIO WANDERLEY DE AZEVEDO E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Ex-combatentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULINA MORELLI RAMOS
ADVOGADO : MÁRCIO WANDERLEY DE AZEVEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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